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RELATÓRIO DESCRITIVO
Problema Enfrentado ou oportunidade percebida
Entre o final de 2008 e o início de 2009, duas escolas tradicionais da cidade de São Paulo sofreram com episódios violentos envolvendo alunos, professores e funcionários. As Escolas Estaduais Professor Antônio Firmino de Proença e Amadeu Amaral foram o palco de distúrbios que prejudicaram totalmente o cotidiano escolar. Ficou clara, assim, a necessidade uma ação integrada por parte da Secretaria de Estado da Educação e da Fundação para o Desenvolvimento da Educação.

Este foi o embrião para a concepção do Sistema de Proteção Escolar, uma iniciativa que reúne ações interdependentes e correlacionadas que visam à ampla proteção de todos os atores da comunidade escolar, incluídos alunos, professores, pais e funcionários, seja em relação a atos de indisciplina e conflitos de maior gravidade que atinjam os diversos segmentos escolares, seja em relação ao cometimento de crimes, assim como qualquer outro fator de vulnerabilidade a que possa estar exposta a escola.

Solução adotada
O Sistema de Proteção Escolar foi oficialmente instituído pela Resolução SE 19, publicada no Diário Oficial do Estado em 13 de fevereiro de 2010. A Resolução define o Sistema de Proteção Escolar e indica sua posição na estrutura da rede de ensino pública paulista, determina os níveis gerenciais e executivos do sistema e cria a função docente do Professor Mediador Escolar e Comunitário, recurso estrutural do Sistema de Proteção Escolar.

Tal qual definido em seu art. 1(, o Sistema de Proteção Escolar coordena o “planejamento e a execução de ações destinadas à prevenção, mediação e resolução de conflitos no ambiente escolar, com o objetivo de proteger a integridade física e patrimonial de alunos, funcionários e servidores, assim como dos equipamentos e mobiliários que integram a rede estadual de ensino, além da divulgação do conhecimento de técnicas de Defesa Civil para proteção da comunidade escolar”. Vê-se, assim, que a Secretaria de Estado da Educação adota o termo proteção escolar em sentido amplo, ou seja, relativo a toda e qualquer vulnerabilidade a que possa estar exposta a comunidade escolar. Ademais, a proteção dos equipamentos e mobiliários da rede de ensino se insere na compreensão de que a proteção escolar refere-se à capacidade das escolas em apresentar todas as condições, materiais e humanas, para propiciar o pleno desenvolvimento de seus alunos e funcionários.

A Resolução SE 19/2010 determina a implantação descentralizada e gradativa do sistema, e em seu art. 2( estabelece as competências gerenciais e executivas para sua atuação, da forma que segue:

i. ao Gabinete da Secretaria de Estado da Educação cumpre a coordenação e a gestão geral do Sistema;
ii. à Fundação para o Desenvolvimento da Educação, por meio da Supervisão de Proteção Escolar e Cidadania – SPEC, cabe a execução das ações do Sistema;
iii. às Diretorias de Ensino cumpre a gestão regional do Sistema, sob a responsabilidade de dois servidores, um necessariamente supervisor de ensino, indicados pelo(a) Dirigente Regional;
iv. às Unidades Escolares cabe a observância das diretrizes e a execução local e diária das ações implementadas no âmbito do Sistema.
As principais ações realizadas no âmbito do Sistema de Proteção Escolar, desde sua criação, são apresentadas a seguir.

I – Normas Gerais de Conduta Escolar e Manual de Proteção Escolar e Promoção da Cidadania
Primeiramente, constatou-se a necessidade de fomentar a discussão acerca dos regimentos escolares e de consolidar as regras de convivência nas escolas públicas estaduais. As Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais, aprovadas no PARECER CEE Nº 67/98 - CEF/CEM de 18 de março de 1998, trazem, em seu Capítulo IV do Título II, os artigos relativos às Normas de Gestão e Convivência. Tratam-se de diretrizes gerais a serem incorporadas pelas unidades escolares em seus regimentos. Passados mais de dez anos desde a publicação das Normas Regimentais Básicas, e tendo em vista a premência de retomar o debate sobre a regulação da convivência no ambiente escolar, foram publicadas as Normas Gerais de Conduta Escolar, que detalham o espírito das Normas de Gestão e Convivência já apresentadas no corpo das Normas Regimentais Básicas. De qualquer modo, o escopo é o mesmo: tratam-se de diretrizes gerais, emanadas pela Secretaria de Estado da Educação, com o objetivo foi aprofundar os subsídios oferecidos às escolas para a pactuação coletiva de suas normas específicas de convivência.
Concomitantemente, foi produzido o Manual de Proteção Escolar e Promoção da Cidadania, uma publicação destinada às equipes gestoras das escolas estaduais, que cotidianamente se deparam com questões que extrapolam a atividade pedagógica rotineira das escolas: a preservação do patrimônio escolar, a ocorrência de crimes dentro ou no entorno da unidade escolar, a tratativa com o poder judiciário ou ainda com a imprensa, entre outras questões de cunho administrativo, mas de grande influência no processo de ensino-aprendizagem.

O manual foi inspirado pelo Manual aos Gestores das Instituições Educacionais da Secretaria da Educação do Governo do Distrito Federal, editado em 2008, e cujo uso foi autorizado pelo Secretário de Estado da Educação do Distrito Federal. Traz, em seus capítulos, desde a apresentação de conceitos e sínteses sobre termos relacionados ao universo da convivência escolar, como, por exemplo, “o que é bullying” e “o que é violência”, como também a apresentação das instituições que compõem a rede de garantia de direitos da infância e juventude, tais quais os Conselhos Tutelares e os Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, além de respostas a perguntas tais como: “O que fazer se um servidor se apresentar para trabalhar sob efeito de álcool e/ou outras drogas?” ou “Como proceder nos casos de homofobia na escola?”.

O objetivo desta publicação é subsidiar a escola, e seus responsáveis, com conceitos e noções de direitos civis e constitucionais, principalmente as relativas ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) de 1990 e à Doutrina de Proteção Integral, apresentando as instituições responsáveis pela rede de garantia de direitos além dos diversos programas governamentais destinados à proteção dos alunos. Ainda, traz elementos para a administração cotidiana da convivência na unidade escolar, seja em matéria de recursos humanos ou relativa a ações criminais que podem vitimar a escola, seus alunos e funcionários.
As Normas Gerais de Conduta Escolar e o Manual de Proteção Escolar e Promoção da Cidadania foram enviados a todas as escolas da rede estadual de ensino e seu conteúdo está integralmente acessível no portal da Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE (www.fde.sp.gov.br).
II – Sistema Eletrônico de Registro de Ocorrências Escolares – ROE

O Sistema Eletrônico de Registro de Ocorrências Escolares (ROE) é uma ferramenta de registro on-line para indicação de ocorrências de cunho disciplinar e/ou criminal no âmbito da comunidade escolar. O acesso ao sistema é feito a partir do portal da FDE (www.fde.sp.gov.br), no link Sistema de Proteção Escolar, por meio de login e senha disponibilizados aos diretores de escola. Todas as escolas da rede estadual de ensino estão cadastradas no sistema.

O principal objetivo do ROE é o registro e mapeamento das situações de insegurança e indisciplina que possam afetar as escolas no Estado de São Paulo. Pretende-se, com o sistema, a construção de um banco de dados dinâmico, que permita a visualização do cotidiano das escolas no que se refere à proteção do ambiente escolar, dos alunos, professores e funcionários.

O art. 9( da Resolução SE 19/2010 regulamenta o ROE e define a compulsoriedade do registro de:

i. ações ou situações de conflito ou grave indisciplina que perturbem sobremaneira o ambiente escolar e o desempenho de sua missão educativa;

ii. danos patrimoniais sofridos pela escola, de qualquer natureza;

iii. casos fortuitos e/ou de força maior que tenham representado risco à segurança da comunidade escolar; 

iv. ações que correspondam a crimes ou atos infracionais contemplados na legislação brasileira.
Por se tratar de registro on-line, o ROE permite ao diretor a comodidade de efetuar o relato com segurança e rapidez, bastando conectar-se à internet e estar autorizado a utilizar o sistema. As informações assim obtidas são arquivadas eletronicamente e permitem o estudo e análise dos fatores de risco presentes na rede estadual de ensino. Este processo de monitoramento é fundamental para o desenho de ações preventivas e saneadoras, que poderão ser desenvolvidas pela SEE, por meio da articulação das diversas instituições co-responsáveis pela proteção escolar (Polícia, serviços de saúde, Poder Judiciário, serviços de proteção à criança e ao adolescente, etc.) e/ou por meio do desenvolvimento de projetos pedagógicos, sob a liderança dos educadores  da rede pública do Estado de São Paulo.
As informações contidas no ROE são armazenadas para fins exclusivos da administração pública, resguardado o sigilo relativo à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas; e a inviolabilidade da imagem e da identidade de crianças e adolescentes.

Após realizado o acesso, o diretor deverá definir a ocorrência que quer registrar dentro de uma tipologia. O sistema apresenta 11 tipos de ocorrência, tais como agressão/lesão corporal, dano/vandalismo ou injúria/ofensa. Após definida a ocorrência, o usuário deverá descrevê-la, indicar a data e a hora do acontecido e, se conhecer os envolvidos, deverá indicá-los, vítimas e/ou agressores. Há ainda um campo para descrever as providências adotadas, como contato com os pais ou responsáveis do aluno(a), encaminhamento ao Conselho Tutelar ou acionamento da polícia. Caso haja um Boletim de Ocorrência policial relativo ao fato narrado, deverá ser indicado sua existência, o número do boletim e a delegacia de lavratura. Por fim, o diretor responde perguntas sobre a gravidade da ocorrência e sobre sua visão do sistema de proteção na escola em que atua.

O principal desafio que o ROE apresenta é a compreensão acerca da destinação dada às informações nele contidas, o que gera distorções quanto à utilização do sistema eletrônico pelas equipes escolares. Muitos diretores não utilizam o sistema por crer que as notificações ali inseridas não produzirão nenhum efeito prático para a escola. Outros acreditam que poderão ser punidos pela maneira como conduziram uma ocorrência. Por outro lado, há aqueles que acreditam que o acréscimo de registros no sistema poderá ensejar o pagamento de Adicional de Local de Exercício (ALE), soma paga aos servidores que atuam em locais com alta vulnerabilidade. Contudo, a definição dos locais que fazem jus ao adicional são definidos a partir do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social, da Fundação SEADE, não havendo qualquer interferência do ROE no processo.

Assim, verifica-se que a desinformação sobre os usos e objetivos do sistema, que resultam em sua má utilização, representa um empecilho para a fiabilidade estatística deste banco de dados. A Supervisão de Proteção Escolar e Cidadania – SPEC realiza constantes capacitações e reuniões de esclarecimento quanto à ferramenta, para que seu uso se dissemine e que seja incrementada a qualidade das informações registradas.

Sendo meio de comunicação direto entre as escolas e as Diretorias de Ensino e a SPEC, o monitoramento do ROE dispara procedimentos de suporte a partir da classificação das ocorrências registradas. Os registros são analisados pela SPEC e pelos Gestores Regionais do Sistema de Proteção Escolar e, a partir da classificação da gravidade e/ou natureza das ocorrências, a escola é contatada ou é alvo de visitas técnicas empreendidas pela equipe multidisciplinar da SPEC. O objetivo é colaborar ao máximo para que a ocorrência seja concluída de maneira a preservar os direitos dos envolvidos, além do atendimento e encaminhamento dos envolvidos a outras instituições da rede de garantia de direitos, quando necessário e na forma da lei.

Desde sua implantação, o ROE contabiliza uma média de 1.400 registros mensais.
III – Professor Mediador Escolar e Comunitário – PMEC
Apresentado no art. 7( da Resolução SE 19/2010, o exercício docente do Professor Mediador Escolar e Comunitário (PMEC) foi criado a partir do acompanhamento, análise e estudo de diversas iniciativas e projetos pré-existentes, sejam de criação das próprias escolas, sejam de inspiração de iniciativas de outros governos, organizações parceiras ou países estrangeiros.

Na rede estadual paulista, composta por mais de 5.000 escolas, 4.000.000 de alunos e 200.000 funcionários, a diversidade é tão ampla quanto a presente na nossa própria sociedade: diferenças regionais, etárias, religiosas, étnicas, sócio-econômicas, entre muitas outras, se fazem presentes no conjunto das escolas do estado. Em uma macro-estrutura composta de tal diversidade, os conflitos e as vulnerabilidades a que possam estar expostos todos os segmentos da comunidade escolar representam elementos significativos para o alcance da missão educativa e formadora das escolas estaduais.

Debruçando-se sobre o intrincado quadro de recursos humanos do magistério público paulista, a SEE verificou a oportunidade e a conveniência de se criar um conjunto de atribuições e atividades relativas à práxis pedagógica da convivência, tendo como norte a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) desenvolvidos pelo Ministério da Educação.

Deste modo, o art. 7( da Resolução 19/2010 elenca as principais atribuições desta nova atividade docente, da maneira que segue:

i. adotar práticas de mediação de conflitos no ambiente escolar e apoiar o desenvolvimento de ações e programas de Justiça Restaurativa; 

ii. orientar os pais ou responsáveis dos alunos sobre o papel da família no processo educativo;

iii. analisar os fatores de vulnerabilidade e de risco a que possa estar exposto o aluno; 

iv. orientar a família ou os responsáveis quanto à procura de serviços de proteção social;

v. identificar e sugerir atividades pedagógicas complementares, a serem realizadas pelos alunos fora do período letivo; 

vi. orientar e apoiar os alunos na prática de seus estudos.

As atribuições acima listadas ultrapassam os limites administrativos diretamente relacionados à gestão da proteção escolar, para consolidar a esfera eminentemente pedagógica associada à prevenção dos fatores de risco e vulnerabilidade escolar: a experiência da convivência escolar na diversidade de seus segmentos.

Aqui não se trata de proposta inédita: o conceito geral por trás das atividades do PMEC já vem sendo desenvolvido nas escolas há muito tempo, inclusive por serem entendidas como inerentes à própria prática docente, em seu aspecto socializante e formador. Entretanto, o crescimento e as profundas transformações experimentadas pelas redes de ensino no Brasil durante as últimas décadas indicam a necessidade de fortalecer um exercício docente focado nas relações sociais que conformam a comunidade escolar, assim como nas relações institucionais da escola com a rede de garantia de direitos e proteção social intrínseca ao cotidiano escolar.

Assim, a grande inovação da iniciativa, consolidada como projeto da SEE pela Resolução SE 77 de 17/12/2010, foi a dedicação de carga horária exclusiva para o desenvolvimento deste exercício docente. De maneira geral, o objetivo do PMEC é atuar enquanto educador de proximidade por meio do acompanhamento cotidiano e atento da convivência escolar, exercendo o papel de agente fortalecedor da auto-estima nas relações interpessoais dentro da escola, e entre a escola e seu entorno. Aqui, outra marca fundamental: a abordagem pedagógica do PMEC se pauta pela colaboração e empoderamento, sendo excluída a abordagem punitiva ou retributiva própria de punições disciplinares que, se ainda se crê serem necessárias na escola, devem ficar restritas a outras funções escolares que não a Mediação Escolar e Comunitária. Nesta função, faz-se necessária a compreensão do cotidiano escolar e de seus atores, por meio de diagnóstico detalhado de seus fatores de risco e proteção, o conhecimento do entorno escolar e seus atores, institucionais ou não, que também trazem seus respectivos fatores de proteção e de risco, e por fim, a partir da pesquisa cotidianamente realizada, a definição de um projeto transversal segundo a estrutura consolidada nos PCNs acima referidos, o que implica ser o PMEC um educador de valores. Estes valores estão representados nos temas transversais consolidados pelos PCNs: Ética, Pluralidade Cultural, Meio Ambiente, Saúde, Orientação Sexual e Temas Locais. A partir desta compreensão acerca da escola, seus atores e todas as outras instituições e indivíduos com impacto em seu cotidiano, o PMEC desenvolve projetos educacionais baseados nos temas acima apresentados, sempre levando em consideração o projeto político-pedagógico da unidade escolar.

Por fim, e como eixo norteador da abordagem do PMEC, figuram os métodos alternativos de resolução conflitos. Estes métodos trazem consigo a necessidade de compreensão do conflito como inerente às relações sociais, e de que ignorá-los ou tratá-los como exceções apenas agravam seus efeitos. A atuação do PMEC permite compreender a inevitabilidade do conflito, ao mesmo tempo em que se cerca de fatores de proteção com o objetivo de minimizar seus efeitos nefastos. Métodos como a Mediação de Conflitos ou a Justiça Restaurativa, com amplo uso no campo do direito e dos negócios, vêm sido trazidos por diversas iniciativas nacionais e internacionais para o cotidiano escolar. Seus principais eixos e objetivos são:
i. a compreensão de que o conflito é natural;

ii. a compreensão de que o conflito sempre representa uma oportunidade educativa;

iii. a compreensão da necessidade em responsabilizar os envolvidos num conflito, fazendo-se perceber o alcance dos seus atos, além de restabelecer o dano causado a alguém, o que em muito se diferencia da simples punição sem responsabilização e sem reparo ao dano ocasionado;

iv. a disseminação de uma cultura colaborativa, baseada no consenso do público envolvido, culminando na educação para a democracia.
De acordo com o aqui apresentado, a formação e o preparo do docente selecionado para a função de PMEC é de suma importância. Adiante apresentaremos sua metodologia.

A implantação do projeto ocorre de forma gradual e descentralizada, por meio de livre adesão das escolas interessadas, selecionadas a partir de projeto submetido à Diretoria de Ensino. Os docentes candidatos à função são selecionados pelos gestores regionais do Sistema de Proteção Escolar, a partir de avaliação de perfil e de apresentação de plano de trabalho. Os primeiros PMECs do Estado iniciaram seu exercício em 7 de junho de 2010, em 909 escolas das 91 Diretorias de Ensino do Estado. O número de escolas que poderiam contar com o PMEC na primeira etapa de implantação do projeto foi definido em relação ao número total de escolas em cada uma das Diretorias de Ensino, tendo sido identificadas escolas prioritárias com base na composição de dados tais como o número e a natureza de ocorrências registradas no ROE e o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social do local da escola. As escolas prioritárias foram nominalmente identificadas, mas sua adesão era opcional, havendo tão somente prioridade de atendimento em relação a outras escolas candidatas.

Para o início da atuação docente do PMEC, foi realizado o 1º Encontro de Mediação Escolar e Comunitária, realizado entre os dias 7 e 11 de junho de 2010 em Serra Negra – SP, reunindo aproximadamente 2.000 pessoas entre professores, diretores e vice-diretores de escolas e gestores regionais do Sistema de Proteção Escolar. Foram realizadas palestras e oficinas dos mais diversos temas relacionados à proteção escolar, tais como Rede de Garantia de Direitos, Justiça Restaurativa, Mediação de Conflitos, abuso de drogas, sexualidade, Educação Comunitária, entre outros.

Após o encontro, deu-se início ao curso de formação para os professores selecionados para o exercício docente do PMEC, denominado Mediação Escolar e Comunitária, tendo sido realizadas mais duas edições deste curso desde então.

Definido como curso de atualização segundo as normas internas para certificação de cursos e treinamentos da SEE, o curso tem carga horária de 80h, utilizando metodologia de ensino à distância, e constitui condição para a permanência do docente no projeto.
O curso de Mediação Escolar e Comunitária apresenta conceitos introdutórios às metodologias de resolução alternativa de conflitos, assim como prepara o professor para melhor compreender a rede de garantia de direitos da criança e do adolescente, tal qual instituída na legislação vigente, e seus fluxos.

Os exercícios de avaliação propostos no decorrer do curso visam à produção de resultados concretos. Assim, cada cursista elabora para a escola em que atua:

i. o Diagnóstico de Vulnerabilidade Escolar: composto por dois questionários preenchidos sob a supervisão da direção da escola, a respeito dos fatores de vulnerabilidade que possam representar riscos à comunidade escolar. O objetivo desta avaliação é ampliar a compreensão do Professor Mediador Escolar e Comunitário acerca do ambiente escolar em que atua;

ii. o Mapeamento de Recursos Institucionais e Comunitários: trata-se do levantamento das principais instituições, organizações e pessoas com as quais a escola pode contar na tarefa de promoção da proteção integral à criança e ao adolescente, bem como na articulação com o bairro e sua vizinhança. Esta atividade também é realizada sob a supervisão da direção da escola, que indica os parceiros e contatos já estabelecidos e aponta quais são as relações nas quais percebe maior fragilidade. Esta avaliação produz a aproximação da escola com as instituições que compõem regionalmente a rede de garantia de direitos e proteção social; e
iii. o Desenho de Projetos Transversais: após a realização do diagnóstico de vulnerabilidade escolar e do mapeamento dos recursos institucionais e comunitários, a última tarefa de avaliação do curso é o desenvolvimento de um projeto transversal, que norteará a atuação do Professor Mediador Escolar e Comunitário na escola, tornando mais claro seu papel junto à comunidade escolar e legitimando as ações a serem desenvolvidas. O projeto deve indicar os principais fatores de vulnerabilidade da escola, os objetivos do projeto, as ações a serem desenvolvidas, os recursos necessários, o cronograma de desenvolvimento das ações e um sistema de avaliação periódica das ações do projeto.

Desde o início do projeto, 2.037 professores foram formados e certificados para atuarem como PMECs e 1.607 escolas de todo o Estado integram a iniciativa.

Características da iniciativa

Inovação – aponte os aspectos mais inovadores da iniciativa apresentada
Primeiramente, cabe sublinhar o caráter sistêmico expresso na própria denominação da iniciativa. Não se pode pretender atuar isoladamente frente a fenômenos sociais tão complexos quanto a violência, a insegurança e o conflito. A vocação do trabalho desenvolvido no âmbito do Sistema de Proteção Escolar é eminentemente transversal a todas as atividades de gestão educacional. A atenção quanto à Proteção Escolar deve perpassar desde a infra-estrutura dos prédios escolares até a concepção dos projetos pedagógicos de cada escola.

Para tanto, compreende-se que, em uma rede de ensino com as dimensões da que é administrada pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, os verdadeiros protagonistas são, necessariamente, aqueles que compõem cada uma das mais de cinco mil unidades escolares do Estado. O que cumpre à Administração Central é o oferecimento dos mais amplos recursos humanos, tecnológicos e metodológicos que permitam às escolas adotar os procedimentos que melhor atendam às suas particularidades. Assim, as principais ações que compõem o Sistema de Proteção Escolar visam a preparar a escola para a imponderável dinâmica própria aos estabelecimentos de ensino, seja por meio de publicações que orientam o gestor escolar na condução do cotidiano escolar, seja pelo oferecimento de tecnologias de informação que permitam a este mesmo gestor a comunicação direta com os níveis superiores da administração, possibilitando o acompanhamento qualificado da Administração Central sobre o cotidiano de suas escolas, além de notificá-lo em tempo real quanto a providências eventualmente necessárias.

Já em relação ao Professor Mediador Escolar e Comunitário, as maiores inovações se referem a (i) a atribuição de jornada de trabalho específica para que um professor se ocupe das vulnerabilidades relacionais presentes em determinada escola e possa aprimorar o protagonismo da unidade escolar junto à rede de proteção de direitos ao qual faz parte; e (ii) o investimento contínuo na capacitação dos Professores Mediadores Escolares e Comunitários, principalmente quanto a métodos modernos de resolução de conflitos, que representam importantes oportunidades educativas apoiadas no reconhecimento da necessidade de preparar os jovens de hoje para que saibam lidar com os conflitos que certamente enfrentarão ao longo de toda a sua vida. A mediação de conflitos e as práticas restaurativas têm sido cada vez mais utilizadas no universo jurídico e em ambientes corporativos e executivos, e sem dúvida em muito podem contribuir para a evolução do processo de ensino-aprendizagem.
Replicabilidade – inclua as novas oportunidades de multiplicação e replicabilidade a partir da execução da iniciativa.

Considerando que a implantação do Sistema de Proteção Escolar ocorre por meio da oferta de recursos humanos, tecnológicos e metodológicos à rede estadual de ensino, é muito importante que os recursos desenvolvidos no âmbito das ações deste Sistema atentem ao aspecto da sustentabilidade.
Entre todas as ações inseridas no Sistema de Proteção Escolar, sem dúvida é o Professor Mediador Escolar e Comunitário que detém a maior capacidade de impacto no cotidiano das escolas, na medida em que se trata de recurso humano exclusivamente dedicado à promoção da Proteção Escolar na rede estadual de ensino, sob a ótica das dinâmicas interpessoais da comunidade escolar. Conforme apresentado anteriormente, os docentes selecionados para esta função passam por um treinamento inicial obrigatório e, após a conclusão do curso de formação inicial – denominado Mediação Escolar e Comunitária, é estabelecido um processo de formação continuada que objetiva a especialização do Professor Mediador Escolar e Comunitário de acordo com o perfil deste docente, assim como respeitando a especificidade do ambiente escolar em que ele atua.
Para fazer frente ao gigantismo da rede estadual de ensino de São Paulo e com vistas a atingir os mais de 2.000 Professores Mediadores Escolares e Comunitários atualmente em exercício, todo o investimento na formação destes docentes utiliza as metodologias de educação à distancia disponíveis na Secretaria Estadual de Educação, notadamente a Escola de Formação de Professores “Paulo Renato Costa Souza”, a partir de suas plataformas de aprendizagem virtual, e da infra-estrutura da Rede do Saber, que permite a realização de videoconferências ao vivo, com interatividade, com todas as diferentes regiões do Estado de São Paulo. Desde a criação do exercício docente do Professor Mediador Escolar e Comunitário, diversos ciclos de videoconferências foram realizados, cujos temas incluem a prevenção ao consumo de álcool, a mediação de conflitos e as práticas circulares de Justiça Restaurativa.
Em suma, o curso Mediação Escolar e Comunitária, tendo sido desenvolvido a partir de tecnologia Learning Management Systems (LMS), é replicável para atender a todos os docentes que vierem a atribuir o exercício de PMEC, constituindo recurso renovável para a formação básica inicial. O investimento inicial será diluído no tempo com a reedição do curso, realizadas as atualizações necessárias. O mesmo ocorre quanto ao banco de videoconferências realizadas, que podem ser acessadas a qualquer tempo no portal da Rede do Saber (www.rededosaber.sp.gov.br), constituindo recurso renovável para aprimoramento do exercício docente do Professor Mediador Escolar e Comunitário.

Por fim, a própria estrutura do Sistema, coordenado em nível central pela Secretaria de Estado da Educação, apoiado por Gestores Regionais nas 91 Diretorias Regionais de Ensino e executado nas unidades escolares da rede estadual, a partir da formação continuada de seus recursos humanos, possibilita a criação de uma rede de multiplicadores das ações de Proteção Escolar.
Relevância – justifique a escolha do tema e da abordagem utilizada para a seleção do objetivo.

O processo de ensino-aprendizagem e, consequentemente, a qualidade do ensino nas escolas estaduais de São Paulo, depende de uma série de fatores. Pesquisa realizada recentemente pela Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) concluiu que quanto maior a porcentagem de indivíduos pobres em um município, pior é o desempenho escolar (http://dgi.unifesp.br/comunicacao/noticias.php?cod=7528&mdo=2 - acessado em 01/02/2012). As diversas vulnerabilidades a que está exposta parte da sociedade brasileira certamente têm importante impacto na comunidade escolar, assim como nas condições dos alunos para empreender um bom percurso educacional. Fenômenos tais quais violência, desestruturação familiar, ou ainda falta de saneamento básico e uma escola em más condições estruturais, certamente interferem negativamente no rendimento escolar dos alunos. A estes fatores podem se somar algumas fragilidades encontradas no magistério público.
Pesquisas realizadas no âmbito do Sistema de Proteção Escolar, e também estudos conduzidos por pesquisadores externos, demonstram que, apesar de inerentes ao cotidiano escolar, fatores como violência e conflito tendem a ser tratados pelos gestores educacionais como incidentes pontuais, que não são incluídos no planejamento regular das atividades escolares. Quando eclodem, a equipe gestora da escola geralmente procura resolvê-los de maneira isolada, sem tentar efetivamente compreender as razões pelas quais tais fenômenos se manifestaram e porque as mesmas situações podem se reproduzir no futuro. Também não há uma cultura de análise sobre como estes incidentes de fato impactam o processo de ensino-aprendizagem da escola, o que torna as situações conflituosas meros acessórios do papel principal que se atribui à escola.

O Sistema de Proteção Escolar, na maneira em que foi concebido e apoiado pelos recursos que compõem seus diferentes níveis de gestão, busca incorporar o debate acerca da noção de Proteção Escolar no cotidiano da administração escolar e do planejamento pedagógico, entendendo ser o conflito, a violência e a indisciplina elementos constituintes do processo educativos, inclusive merecedores de contar com um docente especificamente voltado à oportunidade educativa que as relações de convivência e os aspectos comunitários representam no processo de educação formal.
Eficiência no uso dos recursos públicos – analise a eficiência do aproveitamento dos recursos utilizados (humanos, financeiros e físicos).

O conjunto de ações que formam o Sistema de Proteção Escolar tem como premissa o uso de recursos já existentes para a condução de suas iniciativas. Acredita-se que, sendo projeto transversal, que envolve ações administrativas e pedagógicas, assim como tecnologia, seja para comunicação ou seja para formação de seus profissionais, a otimização dos recursos disponíveis represente um dos pilares do Sistema.

Os custos foram pulverizados nas várias ações rotineiras da SEE e FDE. O maior investimento, sem sombra de dúvidas, se refere à formação e treinamento dos gestores regionais e dos PMECs.

As Orientações Técnicas realizadas ao longo destes três últimos anos e o correspondente pagamento de diárias aos servidores convocados para os encontros, é previsto no total destinado às DEs pelas Coordenadorias de Ensino da Grande São Paulo e do Interior, COGSP e CEI, respectivamente, no montante anual empenhado para treinamentos centralizados.

O curso de formação do PMEC, intitulado Mediação Escolar e Comunitária, de metodologia semi-presencial, teve seus módulos presenciais ministrados durante imersão em Serra Negra - SP, no  1º Encontro de Mediação Escolar e Comunitária, quando mais uma vez se utilizou o recurso já previsto pelas Coordenadorias de Ensino da Secretaria da Educação para convocação a treinamentos centralizados. Os palestrantes e professores faziam parte do escopo do contrato firmado junto à FUNDAP, apresentado abaixo, e portanto, não representaram custo adicional. Já os módulos de ensino à distância utilizaram a estrutura e o contrato firmado pela Escola de Formação de Professores de São Paulo, com os responsáveis pelo desenvolvimento do sistema de Learning Management Systems (LMS) criado para o curso dos professores ingressantes tal qual preconizado pelo art. 7º da Lei Complementar nº 1.094, de 16 de julho de 2009. O conteúdo foi inteiramente produzido pela SPEC.

Para acompanhamento e supervisão do PMEC, foi utilizado o sistema já consolidado da Rede do Saber, da Escola de Formação de Professores Paulo Renato Costa Souza, em que são transmitidas videoconferências ao vivo com possibilidade de interação do público nas localidades de destino nas Diretorias de Ensino. Como conferencistas, foram chamados parceiros do projeto que disponibilizaram gratuitamente suas participações.

Os recursos empenhados na criação do ROE representam apenas o custo de criação da ferramenta, diluído no tempo de utilização gratuita desta plataforma, que já se estende há 31 meses. Ou seja, um investimento inicial a partir de recursos próprios da FDE, na medida em que o ROE foi inteiramente desenvolvido por sua Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI), e vem sendo utilizado tal e qual desde junho de 2009, com acesso já realizado por 2.845 escolas.
Efetividade dos resultados – indique quais foram os principais resultados alcançados e de que forma eles foram medidos.
Em março de 2010, a Secretaria Estadual da Educação contratou a Fundação para o Desenvolvimento Administrativo (FUNDAP) para a prestação de serviços de consultoria técnica especializada com vistas ao aprimoramento do Sistema de Proteção Escolar. No âmbito desta consultoria, diversas pesquisas foram conduzidas sob as mais variadas metodologias (grupos focais, pesquisas telefônicas com a população, seminários etc.). Este trabalho permitiu à Secretaria Estadual da Educação rever suas iniciativas quanto ao tema, e também permitiu uma maior compreensão de como a rede estadual de ensino, por meio de seus professores, diretores de escolas e supervisores de ensino, e a população em geral, percebe a relevância e as prioridades dos temas relacionados à noção de Proteção Escolar. As considerações sobre a relevância do tema e a escolha da abordagem para a seleção dos objetivos, apresentadas acima, são decorrentes destas pesquisas.
Em relação à avaliação das ações específicas do Sistema de Proteção Escolar, a publicação das Normas Gerais de Conduta Escolar foi muito bem recebida na rede, conforme nota-se em página publicada no website da UDEMO, Sindicato de Especialistas de Educação do Magistério Oficial do Estado de São Paulo:
“As Normas de Conduta vieram preencher lacunas nesses regimentos causadas por omissões nas Normas Regimentais Básicas da Secretaria da Educação. A questão dos direitos e deveres, a explicitação das responsabilidades e proibições na escola; as possíveis punições a alunos; a falta de autonomia e autoridade da direção para agir, no caso de infrações; o comportamento exigível de um aluno, em sala de aula ou dentro do prédio escolar; tudo isso, que nas Normas Regimentais estava muito solto, ou não existia, agora aparece explicitamente nas Normas de Conduta” (http://www.udemo.org.br/destaque_238.htm - acessado em 01/02/2012).
Quanto ao ROE, desde sua implantação são registradas em média 1.400 ocorrências por mês, e 52% das escolas estaduais já registraram ao menos uma ocorrência, dados que indicam a receptividade da rede estadual de ensino à ferramenta de registro.
Em relação ao Professor Mediador Escolar e Comunitário, desde o início do projeto, em 2010, é encaminhado um questionário a todos os diretores das escolas contempladas com o projeto, ao final do ano letivo, a fim de medir e avaliar a atuação do PMEC junto à comunidade escolar. O questionário enviado ao final de 2011 foi respondido por mais de 830 diretores de escola. Como resultado, 88% dos entrevistados disse que foi bom/muito bom a contribuição do PMEC na melhoria da convivência no ambiente escolar, contra 5% que disseram ter sido fraco/muito fraco. No que se refere às condições de ensino e de aprendizagem na escola, 76% avaliaram a contribuição do PMEC como boa/muito boa, enquanto 9% avaliaram este quesito enquanto fraco/muito fraco. Na melhoria do desempenho escolar dos alunos, 75% dos entrevistados disseram que a contribuição do PMEC foi boa/muito boa, contra 9% que disseram ter sido fraco/muito fraco. Foi perguntada também qual a satisfação do diretor em relação à atribuição do PMEC, com a experiência do projeto vivenciada até então. Dos diretores consultados, 87% informou que o projeto correspondeu ou superou suas expectativas, sendo que apenas 1% disse ter sido uma experiência decepcionante.
Na questão sobre o desejo da direção na continuidade da atribuição do PMEC em sua escola, 94% dos entrevistados disseram SIM. Em contrapartida, apenas 2% dos diretores afirmaram NÃO desejar a continuidade do protejo. Outros 4%, no momento da resposta, ainda não tinham opinião formada.
Desenvolvimento de parcerias com outras entidades do setor público, social ou privado – identifique se foram realizadas parcerias e qual foi o arranjo institucional utilizado.
Diversas parcerias foram desenvolvidas desde a implantação do Sistema de Proteção Escolar. Desde parcerias informais, principalmente relacionadas à colaboração da Sociedade Civil Organizada na construção das atividades de formação do Professor Mediador Escolar e Comunitário, até parcerias locais conduzidas pela Gestão Regional do Sistema de Proteção Escolar e pelas próprias unidades escolares, a partir do suporte oferecido pelas ações do Sistema de Proteção Escolar. Um dos módulos do curso Mediação Escolar e Comunitária, de formação inicial do Professor Mediador Escolar e Comunitário, trata especificamente da aproximação da rede estadual de ensino a outras instituições que compõe a Rede de Garantia de Direitos e Proteção Social, como os Conselhos Tutelares e os serviços de assistência social, entre outros.

Também foi organizado grupo de trabalho com integrantes da Secretaria Estadual da Educação e membros do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, do Ministério Público Estadual e da Defensoria Pública de São Paulo, para conduzir discussões acerca do aprimoramento do Sistema de Proteção Escolar.

A Secretaria Estadual da Educação também foi convidada por seus parceiros para apresentar a iniciativa em diversos seminários e colóquios, inclusive em outros Estados, como em Salvador - BA, a convite da Fundação Itaú Social, e no Rio de Janeiro - RJ, para a Secretaria Municipal de Educação da Capital daquele Estado.

Em novembro de 2010 foi assinado Protocolo de Intenções entre a Secretaria da Educação e as organizações internacionais Ashoka e United Way, com vistas à disseminação do empreendedorismo juvenil na rede estadual de ensino, assim como foi assinado, em outubro de 2011, um Termo de Cooperação com a Polícia Militar do Estado de São Paulo para a expansão do PROERD – Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência.

Por fim, no início de 2011 serão assinados um Termo de Cooperação com o Ministério Público do Estado de São Paulo, com vistas à realização de cursos de formação para os Professores Mediadores Escolares e Comunitários em temas como Justiça Restaurativa e Direitos da Criança e do Adolescente, e um Convênio com a Secretaria Estadual da Saúde, para o desenvolvimento de ações voltadas à prevenção ao consumo de álcool na adolescência.

Resumo da iniciativa
O Sistema de Proteção Escolar consolida um conjunto de ações, métodos e ferramentas que visam a disseminar e articular práticas voltadas à prevenção de conflitos no ambiente escolar, à integração entre a escola e a rede social de garantia de direitos e à proteção da comunidade escolar e do patrimônio público. Sob a ótica deste sistema, proteção escolar refere-se a um conjunto amplo de fatores que influenciam o processo de ensino e aprendizagem, tais como a segurança, o meio ambiente, a convivência, o bem estar e a efetiva inserção social de todos os integrantes da comunidade escolar.
